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Brasil

Contas públicas Números que serão divulgados na
sexta-feira apontam cumprimento da meta fiscal
dentro da margem, mas Previdência pode ter estouro

Projeções indicam
contingenciamento
zero e déficit contido
Lu Aiko Otta, Guilherme Pimenta
e Jéssica Sant’Ana
De Brasília

As novas projeções de receitas
e despesas de 2024, que o gover-
no divulga nesta sexta-feira (22),
vão apontar para o cumprimen-
to da meta de zerar o déficit fiscal
neste ano. Os números deverão
indicar um resultado primário
negativo de R$ 8 bilhões, dentro
da margem de tolerância estabe-
lecida pelo novo arcabouço fis-
cal, informou fonte do governo.
Assim, será anunciado contin-
genciamento zero.

No entanto, por causa de um
crescimento acima do esperado
de algumas despesas, sobretudo
aquelas com benefícios do Insti-
tuto Nacional do Seguro Social
(INSS), existe o risco de ser ultra-
passado o limite máximo de gas-
tos permitido pelo arcabouço es-
te ano, que é R$ 2,1 trilhões. As-
sim, será necessário bloquear de
R$ 2,9 bilhões a R$ 3 bilhões para
manter o limite.

Atualmente, existem dois con-
troles para o desempenho das con-
tas públicas: a meta de resultado
primário e o limite de despesas. Se
há risco de descumprimento da
primeira, é feito um contingencia-
mento. Se o problema está no se-
gundo, é feito um bloqueio. Essa
diferenciação de mecanismos e
objetivos existe desde a criação do
teto de gastos, em 2016.

Significa que alguns ministé-
rios terão parte de seu orçamen-
to retida. A divulgação de quais
pastas serão atingidas será feito
até o dia 31 deste mês, via decre-
to. Por se tratar de um bloqueio,
os recursos só serão liberados se
houver queda em outras despe-
sas e, com isso, for aberto um “es-
paço” sob o limite de despesas.

O dado que está sendo come-
morado na área econômica co-
mo uma vitória, porém, é o con-
tingenciamento zero. Trata-se de
uma importante mudança de ce-
nário em relação ao do fim do

ano passado, quando era estima-
do por especialistas em algo co-
mo R$ 50 bilhões. “O que esta-
mos fazendo está dando certo”,
comentou a fonte. “É um ótimo
resultado, diante do caos que es-
tava sendo projetado.”

Havia dúvidas na própria área
econômica do governo em como
agir, caso houvesse a necessidade
de contingenciar recursos. O Mi-
nistério do Planejamento questio-
nou ao Tribunal de Contas da
União (TCU) qual seria o limite
máximo para contingenciamento
este ano, à luz da nova regra fiscal:
R$ 56 bilhões ou R$ 25,9 bilhões. A
área técnica concluiu que vale o
número maior, caso contrário os
agentes públicos estariam infrin-
gindo a Lei de Responsabilidade
Fiscal (LFR) e a lei de finanças pú-
blicas. O processo ainda será anali-
sado no plenário, mas ainda não
há data para julgamento.

Apesar de a arrecadação haver
batido recorde em janeiro e se-
guir forte, segundo a fonte, as no-
vas projeções para o Orçamento
indicarão número diferente para
as receitas. Será cortada a estima-
tiva de concessões e permissões,
por causa de atrasos em contra-
tos a cargo do Ministério dos
Transportes — há uma previsão
do governo no Orçamento de ar-
recadar R$ 44,3 bilhões com es-
ses contratos, mas especialistas
questionam a viabilidade. Além
disso, será considerado o impac-
to da retirada, da Medida Provi-
sória (MP) 1.202, da parte que
modificava a tributação sobre a
folha de 17 setores intensivos em
mão de obra e das prefeituras.

Por outro lado, algumas des-

pesas obrigatórias têm crescido
acima do esperado. É o caso dos
benefícios previdenciários. O Or-
çamento (LOA) prevê R$ 908,7
bilhões com essa rubrica neste
ano, mas a tendência é que haja
uma revisão para cima deste nú-
mero, mesmo considerando as
medidas de redução de gasto em
curso no Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

Uma fonte explica que as me-
didas adotadas pelo INSS para re-
duzir gastos neste ano — orçadas
em R$ 12,5 bilhões bruto, pouco
mais de R$ 10 bilhões líquidos —
estão surtindo efeito, compen-
sando em parte o aumento do es-
toque de benefícios, que está
ocorrendo em virtude da redu-
ção da fila de requerimentos. Pa-
ra a revisão de sexta, contudo, a
projeção de economia será man-
tida “por conservadorismo”. Mas,
se as medidas continuarem sur-
tindo efeito e se o INSS conseguir
implementar novas ações previs-
tas, o valor pode crescer e ser re-
fletido no relatório de avaliação
de receitas e despesas de maio.

Na avaliação da economista Vil-
ma Pinto, diretora da Instituição
Fiscal Independente (IFI), apesar
da receita ter vindo “alta” nos pri-
meiros meses deste ano, ela está
em linha com a programação do
próprio governo. “Isso evidencia a
importância da confirmação das
premissas para as medidas adicio-
nais de receita que o governo está
esperando arrecadar. É um efeito
que a gente deve observar ao longo
do ano”, considerou.

Além disso, ela aponta que
ainda é cedo para afirmar que as
revisões nos benefícios previden-
ciários vão fazer efeitos relevan-
tes. “Caso essa revisão não gere o
impacto esperado pelo governo,
ou caso haja necessidade de am-
pliar a dotação de algum outro
gasto obrigatório sujeito ao limi-
te de despesa, será possível ob-
servar bloqueios adicionais ao
longo do ano, como ocorreu nos
anos anteriores.”

Fernando Haddad: reunião pré-agendada com governadores no dia 26
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Écedoparadizerque
revisõesdebenefícios
previdenciários terão
efeitos relevantes
Vilma Pinto

Lula já deu sinal verde para renegociar
dívida dos Estados, afirma Haddad
Estevão Taiar e Gabriela Pereira
De Brasília

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou que já
tem aval do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) para apre-
sentar a governadores a propos-
ta de renegociação das dívidas
dos Estados. “Para o dia 26 já está
pré-agendada a reunião com os
governadores [para apresenta-
ção da proposta]”, disse ontem
no Ministério da Fazenda, depois
de participar de reunião com o
próprio Lula e o governador do
Rio de Janeiro, Cláudio Castro
(PL), no Palácio do Planalto.

O encontro de Haddad com
Castro foi o quarto realizado nas
últimas semanas para tratar da re-
negociação das dívidas dos gover-
nos estaduais com a União. Recen-
temente, ele também se encon-
trou com os governadores do Rio
Grande do Sul, Eduardo Leite
(PSDB), de Minas Gerais, Romeu
Zema (Novo), e de São Paulo, Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos). Des-
de então, o Ministério da Fazenda
vem elaborando a proposta que
teve aval de Lula e que será apre-
sentada aos governadores.

Castro afirmou que a perspecti-
va de um acordo “justo” está man-
tida e que aguardará o texto do
governo federal. Mas também afir-
mou que não descarta entrar com
ação no Supremo Tribunal Federal
(STF) para questionar o débito do
Estado. “O presidente me pediu

que esperasse um pouco pra in-
gressar com a ação”, disse. A dívida
do Rio de Janeiro com a União já
passa dos R$ 188 bilhões.

Depois de reunião realizada
com Haddad na semana passada,
Tarcísio afirmou que, “da forma
como a dívida” dos Estados em ge-
ral está indexada, “vamos ter um
estoque crescente” desse débito.
No caso dos Estados do Sul e do
Sudeste, o indexador é “híbrido,
ora é Selic, ora é IPCA + 4%” ao ano.

“É um estoque que não vai
acompanhar nem o crescimento
da economia nem da arrecada-
ção”, disse na ocasião. Segundo
Tarcísio, é possível chegar a um
meio termo que “não prejudique
as contas públicas” da União mas
que também controle as dívidas
estaduais. Isso porque existem
maneiras de alcançar a “neutrali-
dade” entre o custo de captação de
recursos pela União e o “serviço da
dívida” dos Estados.

COMÉRCIO EM PAUTA
Trabalho que valoriza o Brasil

www.portaldocomercio.org.br.

todo o País, pelo YouTube
do Sesc São Paulo (youtu-
be.com/sescsp) e Sesc Bra-
sil (youtube.com/sescbra-
sil), além da transmissão
pelo Sesc TV, canal cultural
do Sesc em São Paulo, dis-
tribuído gratuitamente para
mais de 60 operadoras de
TV por assinatura e plata-
formas de streaming.
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Com a convicção de
que qualificação é o
melhor caminho para

a transformação de vidas,
o Senac Alagoas firmou
parceria comaSecretaria de
Estado de Ressocialização
e Inclusão Social (Seris)
para oferecer cursos de qua-
lificação profissional aos
reeducandos do Presídio do
Agreste. Em outra iniciati-
va similar, o Senac Espírito
Santo firmou convênio
com a Secretaria da Justiça
(Sejus) para oferecer cur-
sos destinados à população
carcerária e egressos do
sistema prisional capixaba.
As vagas são disponibiliza-
das por meio do Programa
de Gratuidade do Senac-ES
comoobjetivo de reintegrar
e dar oportunidades de in-
gressar e evoluir no merca-
do de trabalho.

SENACPROMOVEQUALIFICAÇÃOPROFISSIONALPARA
REEDUCANDOSEEGRESSOSDOSISTEMAPRISIONAL

CursodoSenac-ALoferecequalificaçãoprofissional parapromover
areintegraçãodereeducandos
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Em Alagoas, as aulas es-
tão sendo ministradas nas
dependências do próprio
presídio, com turmas dos
cursos de assistente admi-
nistrativo e promotor de
vendas, visando proporcio-
nar oportunidade concreta
de ressocialização, inicial-
mente para 50 apenados.
Alémdos cursos, oSenac-AL
também doou livros para

o projeto de leitura que
está sendo implantado no
local. Já no Espírito Santo,
os cursos são para cabelei-
reiro, panificação, costura,
fotografia, assistente de
logística, artesanato bor-
dado à mão, entre outros.
A parceria prevê a abertura
de 600 vagas destinadas aos
egressos do sistema prisio-
nal e 700 para custodiados.

PÁSCOADEVEMOVIMENTAR
R$3,4BILHÕESEM2024,PREVÊCNC

Ovolume de vendas
relacionado à Páscoa
deve ultrapassar R$ 3,4

bilhões neste ano, segundo
projeção da Confederação
Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo
(CNC). Se a expectativa for
confirmada, significa um
aumentode4,5%emrelação
a 2023 e o quarto avanço
anualnasvendaspara adata.
A previsão, segundo a CNC,
são aumentos de 21,4% na

Importação de chocolates terá aumento demais de 20%nestaPáscoa
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importação de chocolates,
o que corresponde a 3,35
toneladas, e de 69,9% na de
bacalhau, o que equivale a
7,12 toneladas do produto.
“APáscoa representa impor-
tante data para o varejo, um
período de grandemovimen-
tação comercial e oportuni-
dades de crescimento para o
setor”, afirma o presidente da
CNC,JoséRobertoTadros.
Além do chocolate e do
bacalhau, a cesta típica de

produtos mais vendidos na
Páscoa – que inclui pesca-
dos em geral, bolos, azeite
de oliva, refrigerantes, água
mineral, vinhos e alimenta-
ção fora de casa – deve ter a
menor alta do preço médio
desde 2020, de acordo com
a análise da entidade. A
exceção é o azeite, que já se
encontra mais caro nas pra-
teleiras dos supermercados
e pode registrar aumento de
45,7%em2024.

OSesc participa das co-
memorações dos 200
anos doSenadoFederal

transmitindooconcerto “Se-
nado 200 anos: uma jornada
histórica rumo ao futuro”,
que será realizado no dia 25
demarço, a partir das 19h30,
no auditório do Centro de
Convenções Ulysses Gui-
marães, em Brasília. Sob

SESCPARTICIPADECELEBRAÇÕES
DOS200ANOSDOSENADOFEDERAL

regência e direção musical
domaestro JoãoCarlosMar-
tins, a Orquestra Bachiana
Jovem Sesi-SP executará
obras que representam o
Brasil, com participações
em momentos especiais dos
solistas Juliana Taino, Jean
WilliameRaquelPaulin.
O público poderá acompa-
nhar o evento ao vivo, em

Ensaio da Orquestra Bachiana Jovem Sesi-SP, que fará o concerto dos 200 anos do Senado com
transmissão pela TVSesc


